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Processo Administrati,ro n' 2025021 455
Processo de Cotrtxatação por meio de Dispensa de Licitação em Íazão de valor
Itrteressado: Município de Goiatuba - Secretaria Municipal de Educação e Cultwa

PARECER REFERENCIAL _ DISPENSA EM RAZAO DE VAIOR _ ART.75. II DA LEI
14.133/202t

I _ RELATÓRIO

O Mruricipio de Goiatuba, no decoÍÍer do prescnte exclcicio (2025) tem subrlletido
divelsos proccssos de natureza idêniica, cnvolvendo aquisição de bens pâra ellíega imediata c
pleslaçào de scÍviços csscnciais para o regular funcionantcnto dc atividadcs dcsenr olviclas pela
Adminisrmção Pública.

À Lei n' 1,{.133/2021 prc\,ê a atuação do órgâo de assessor-amento juridico no
proccsso dc conltatação, scja cm clalloração de minutas dc proccssos padronizados nos tcrntos
contidos no inciso IV do art. 19 ou na obligatoricdadc do conlrole prévio rlc lcgalidadc do
proccdinrcnto nos consoantcs prcvisiio do art.53 c scguintes, que lalltbéln adntitct

§ 5" É dispensávcl a análise jurídica nas hipót€ses prcviamente defiridas em
ato dâ auto dade juddica máxima competetrte, que deverá considerar o baixo
valor, a baixa complexidade da conhatação, a entrega imediata do bem ou a
utilização de mi[utas de editais e inskumentos de contrato, convônio ou
outros ajustes prcviamcnte padronüados pelo órgão de assessoÉmento
jurídico.

Por sua vez, o'fCM/GO na TN n'009/2023 admitiu, a dispcnsabilidade de ânálise
juríclica dc forua incliviclualizada cnr casos padronizados, tais collro o plcscnte, no inciso XX
do art. 7", r'cstando inconteste a possibilidade de pronunciamerro rcfercncial sobrc o mocielo já
disponibilizado no dcpâúânrcnto dc comp|as par-a aquisição dc bcús c contrataçâo de ser-viços
pol se alrroldâr'a hipótcse de baixo valor, baixâ colrplexidade dâ conh'ataçào c cntrcga itllcdlata
do bcn e scrviços.

Em scndo assiln, esta asscssoaia cntende quc nestes casos, por sclcnt vciculadas
consullas conr os mcsmos pressupostos de fato c dc dilcito ó possívc1 tr'açar olicntnçào.jur'ídica
uuifolmc quc pcmlita a verificaçào do Âtcndinlento das r'xigências lcgais ntcdia0tc a sinulcs
conlarência dc atos administrativos, dados ou documentos qonstântes nâ lninutajá lornccida ao
setol responsável pela formalizâçào do ato

Nos casos envolvendo a contÍataçào dircta - inexigibilidadc e dispeúsr, ir NLLC
consigna a cxigêucia rle parecer juridico cm scu â1t. 72 no rol dc doculnentos obrigalórios -
lâmbóm repelido pela IN n'009/2023 expedida pelo TCN,I/GO, notivo pelo clue st eúrende-se
nccessário o prolll]ücianlenlo fornlal desta.
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II. DO CARÁTER OPINATTVO DO PRESENTE PARECER ruRÍDICO

Antes de se adentrar ao mér'ito do presente âto, urge registrar que a condução da

análise técnicojuridicâ está prevista legalmente colno sendo uma das funções inerentes à prática

da advocacia, confolme se abstrai do disposto ao Adigo 2", §3" da Lei Federal N'8.906/94 -
Estatuto da Advocacia e da OAB, que estabelece a inviolabilidade dos atos e madfestações dos

advogados, no exercicio da proÍissão, observando os limites da lei.

Desta forma, para a legal confecção do preselte instumento, restâ pefiinente ser
observada a existência de isenção do profissional, dado o seu caráteÍ opinâtivo, visto que es(e

respectivo parecerjurídico considera e prcza pela liberdade e discricionariedade administrativa
do responsável gestor e ordenadorde despesas, podendo estes seguirem ou não a opinião técnica
enritida, segundo os aspectos de conveniência e finalidade.

Itr - FT'NDAMENTAçÃO

Preliminamente, esclarecemos que tal exame aborda os aspectos gcrais do
processo, increntes às atribuiçõcs dos aspectos jurídicos, não adentrando, poÍanto, nâ ânálise
de conveniôncia e oportunidade dos atos praticâdos, nem aspectos dc natureza entinenteDente
técdco-administlativo.

Em relação aos aspectos alheios à seara jurídica, parte-se da premissa de que os

órgãos e scrvidores competentes para a sua âpreciação detêm os conhecimentos especificos
necessários e os analisaram adequadamente verificando â exatidão das informações constantes

dos autos e atuando em conformidade com suas at buições.

A Constituição Federal desenhou um cenário baseado no mé to, na efiçiência e na

legalidade, além de positivar a própria moral como critério regulador das atividades
administrativas, resultando em privilegiaÍ institutos como a Iicitação para aquisição de bens e

contratação de serviços pelos entcs públicos, nos segui[tcs termos:

4r.37:

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

sewiços, compras e alienaçõcs selão contratados mediante !rocesso de

licitação pública que asseguÍe igualdade de condições a todos os

concolrentes, com cláusulas que estabeleçaln obrigaçôes de pagamento,

mântidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei. o qual

somente Demitiú as exiqêtrcias dç qualificação técdca c ecotrômioa

indispe[sáveis à samntia do cumprim€nto dâs obrieaÇões.
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Essa disposição se halmoniza com outas diretrizes constitucioncis como o

princípio da isonomia e com a própria ideia republicada de pressupo| igualdade de

oportunidades a todos os indivíduos, sem discriminações desarazoadas ou privilógios
indevidos.

Esse conjunto normativo não deixa dúvidas de que a licitação é a regra a ser

obseruada, semprc que possível e adequado, na medida em que as hipóteses de contratação
direta constituem exceçôes e implicam redobrados cuidados em sua adoção, tanto assim que a

Let í. 14,133/2021 alteiou o Código Penal para nele incluir o aúigo 337-E, prevendo ser crime
"adrnitir, possibilitar ou dar causa à contuâtaçâo direta fora das hipóteses previstas em lei",
nrajolando as penalidades para Íeclusão, de 4 a 8 anos, quando compamdo com o revogado
atigo 89 da Lei n. 8.666/93.

Deve ser destacado que a novel enr seu afiigo 73 estabelece que na hipótcsc dc
contratação direta indevida ocordda com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente
público responsável responderão solidarianente pelo dano causado ao erário, o cluc sc alerta
expressamente tendo em vjsta o número de processos com esta nafureza já analisados no
exercicio de 2023.

Sobre a clispcnsa hatada nesto parcccr, in'ipcncle dcstacat-que a NLLC disciplina
qllel

An. 75. E dtspensável a liciaçâo.
I - para conlratação que envolva valores inferiorcs a R$
125,451,15 (cento e uinte e cinco mil quatocentos e cinquenta e um
reais e qutoze centavos), ao caso de obras e seruiços de engenharia ou
de seÍviços de manutenção de veículos automotores;

4 - pam cantÍatação que envolya valoÍes ipfeÍioÍes a I?§ 62.725,59
kesseata e dois mil. setecentos e uinte e cinco rcais e chquenta e nove
Çettavos), no çaso de outÍos servi1os e compÍas, Grjh No.çso

Para se evitar o "tiaciolamenb dc dcspcsas", a lci trouxc cr-itcr.ros .r scrent
considerâclos par-a qLre seja verificado o liritc dc lolma conconritanrc cotr o dr"1,ujru rcinr.r.
Vcja-sc:

§ 1" Parl fins cle aferição dos vaiores alue ateldam lLos lirrrtcs
lefel idos nos incisos I e II do câput destc Ârtigo, dcvcrio scr
observados:

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela
respectiva urddade gestora;

II - o somatódo da despesa realizada com objetos de mesma
oatureza, entendidos como tâis aqueles relativos a cootatações no
mesmo ramo de atividâde.
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Essa disposição se hamoniza com o que vinha preconizando o próprio Tribunal de

Contas da União - TCU ao detemrinar que se realizasse "o planejame[to prévio dos gastos

anuais, de modo a evitar o fracionamento de despesas de mesna natureza, observando que o
valor limite para as modalidades licitatórios é cumulativo ao longo do exercício linanceiro, a

fim de não extapolar os limites estabelecidos nos ârtigos 23, § 20, e 24, inciso II, da Lei n.

8.666/1993" (Acordão n, 1.084/2007-Plenario).

Impende lnencional ainda, que o planejamento da presente contratação e o
quantitativo cstimado no Termo de Referência foi elaborado pela Secretatia Requisitante, tendo
sido efetuada a pesquisa de preços pelo deparlamento de contpras.

O Temo de RefeÍência deve ser claborado seguindo as diretrizes estabelecidas no
inciso XXIII do caput do art, 6'e §1" do aft. 40 da Lei i" 14.13312021, de fonna a delimitar
quantitativos e especificar objeto, sem, contudo, apresentar restriçôes que comproncta a
competitividâde entre fornecedores.

Outrossim o feito deve ser instruído nos nroldes do Decreto Municipal quc
regulamenta a utilização da NLLC, com a IN n" 009/2023 do TCM/GO e com todos os
doçumentos exigidos pelo art. ?2, assim redigido:

Art. 72, O processo dc contratação direta, que compreendc os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os
seguintes documentosl

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
têcnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, proieto básico
ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na foma
estabelecida no aft, 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e parççcres tócnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçarrentários com o complomisso a ser assumido;
V - comptovação de que o contratado precnche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessá a;

VI - razão da escolha do conhatado; VII -justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoliza a con[atação dirctâ ou o extrato
decoirente do contrato deveiá ser dilulgado e mantido à disposição do
público em sitio eletrônico oflcial.

A NLLC também estâbelece a imprescindibilidade de contrâtaÇão em valores
platicados no mercado. Vejamos:

Aü.23. O valor previarneute cstimâdô da contr'âtaçio deverá ser'
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conpativel com os valores praticados pelo mercado, considerados os
preços constantes de bancos de dados públicos e as quâltidades a seren'r

contratadas, obseNadâs a pot(rncial ecolomia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1o No processo licitatódo para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, conÍbrme regulamento, o valor estimado será
deÍinido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos
seguintes parâretros, adotados de formâ combinâda ou nào:

I - composição de custos unitários menorcs ou iguais à mediana
do item corrcspondente no painel para consulta de preços ou no banco
de p|eços em saúde disponiveis no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP);

II - contrataçôes similares feitas pela Administração Pública, em
execução ou concluidas no período de I (um) ano anterior à data da
pesquisa de preços, inclusive msdiante sistema de
registro de preços, observado o índice dc atualizaçào de pteços
correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada cm mídia
especializada, do tabola de referência formalmente aprovadapelo Poder
Executivo federal e dc sítios eletrônicos especializados ou de domínio
anrplo, desde que contenham a data e hoÉ de acesso;

IV - pesquisa direta com no minimo 3 (três) fomecedoles, mcdiante
solicitação formal de cotâção, desde quc seja apr.esentâdâ justificativa
da escolha desses fomecedores e que não tenham sido obtidos os
orÇamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital;
V - pesquisa na base rtacional de notas fiscais eletrônicas, na forma
de regulamento.
(...)

§ 3" Nâs contrataçõcs rcalizadas por Municípios, Estados e Distrito
Federal, desde que não envolvam recursos da União, o valor
previanente estimado da contalação, a que se refer-e o caput deste
atigo, poderá ser deÍinido por meio da utilização dc outros sistemas de
custos adotados pelo lespectivo ente federativo.

§ 4" Nas contrataçôes diretas por inexigibilidade ou por dispcnsa,
quando nào lorpossível estimâr o valor do objeto na fonna estabelecida
nos §§ l', 2" e 3' deste atigo, o contratado deveri comprovar
pleviamente que os pleços estão em conformidade com os praticados
em contratações semelhantes de objetos de mesma natureta, por rneio
da apresentação de notas Íiscâis emitidas para outros contratântcs no
periodo de até I (um) âno a[teriol à data da contr-atação pela
Administração, ou por outro meio idô11eo.

Para o Tribunal de Contas da União, a Desquisa de Dreços é. ainda. o prccedimento
DÍévio e hdisDensável à verificaÇão de existênçia de reculsos suficieutes Dara cobü desDesas
deconentes de cotrtÍatação pública.
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Sobre o terna. o Plcnário do Tribunal de Colltas da U11ião. no àrlbito do Acórdào
n" 1875/2021, dc relatoria do Mirlistlo l{ainlundo Can'eiro. novantente alilDrou quc as pcsqLLisrs

de pleços para aquisição de bens e contrataçào de seIvlços em gel'al deveul ser l)ascadas cnl
ulna "cesta dc pIcços", teldo preÍê1ência os prcços públicos, oriundos de outros ccrlanlcs, a1óm
.le ale ar quc, a llcsquisa de preÇos leita exclusivamcntc iLtllto a Íbrncccdores. deve sel utilizada
cnr últitrro caso, na extlelra ausôncia de preÇos públicos ou cestas de preÇos rel'e|rnr:irir.

No citado julgado, a 1)csquisa de pr'eÇos feita exclusivalllente jrtllto a Í'oÍneccdoÍcs
foi, porlanto, obielo de criticas. Uma vcz mais, o TCU afiünou a lragilidarle da pesquisa de
prcços supoltada apenas orçamentos tbnlecidos pelo mercado, polque os lblneceLloÍcs podcnt
inflar os valores conl vistas a nlajoml o valor de rcf'crôncia que scr'á usado paÍa avaliação das
ptopostas, de mancira quc tleve ser a exceção, cspccialnrcntc cln scrviÇos, pois, via de legla,
incor-pora a variação pâra Inaior, o quc podc gcral o risco de que a adntinislfação contratc conl
prcços elevados.

IIá algLlul tcnlpo o TCU abandonou scLr inicial cntcndimcnto, constlrído diantc da
ausênoia dc rcgras dctalhadas na Lci 8.666/93, que se âpoiava na pcsquisajunto â lbrneocdores
(AC 1573/200Ii c AC 2361/2009, ambos do Plonário).

O l'lcnár'io delendia, cm inirmctas ocasiões, como sc vô no Acór.dào 2 136/2006, a

r'ealizaçào da pesquist clc prcços baseada dc, no ntininto, trôs orçamcntos de lorncccdorcs
distirltos, sob pel1a de r-epctiçâo do celtanle.

Ainda ncstc sentido, o TCIr4/CO assim sc posiciolout

Súmu1â í" l3
O levântâ.nento inicial de preços collstitui etapa essencial e

hdispensável da conhatação pública, devendo integrar o projeto basico

ou o terÍno de referência e, Drioritariarnente. balizar-se Dglos preços

praticados no âmbito dos órsãos e entidades da Administação Pública

Logo, dcvc scr', obrigatoriamcntc, scl lcvatltado os valores praticados no ncrcado,
utilizando-se prioritaliamcntc a cesla de preços, tcndo como l-cfctôncia os valorcs platicados
pclos cntcs piLblicos e, clll illtinlo caso, trôs orçamentos.

Ademais, irnpoltante ressaltar, o lccente julgàdo do Tribulal de Coniits dâ
União, Acórdão 3569/2023 - Segunda Câmara, que erlterldeut "Pala fins de cxcÍcicio do
poder sancionatório do TCU, podc scr tipificada conlo eiro grosseiro (all. 28 do Decretolei
1.65'711942 Lindb) a cLabor.lção do orçamento estimado dâ licitâç.ro scrn o
dimcnsionamento adeqLrado clos quantitatlvos c conl base cln pesquisa de rnelcaclo
exclusivânrentc .julto a potenciâis forneoedoles, seln considelar colltratâçõcs similâ1cs
Ícalizadas pela 

^drllinistração 
PÍrLrlica, propiciando a ooonêl1cia sutrstaúcial sobrepreço no

or'çâlncnto do ceflame,"

I)e outla soúe, curllplc-nos salicntal quc a cmpresn deveú al)resentar os
docuDrcntos previstos no Artigos 66 a 70 da Lei n' 14.133/2021, r-elÂtivas à qualificâçior I -

E(lificio Nc$ York SqLrrrc Ilusincss, ll' i\nd!r, Srl§ 1.106,/1.107 
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jurídica; II - técnica; III - fiscal, social e tÉbalhista; IV - econômico-financeira, uma vez que as

informações trazidas a esta assessoria neste momento sào insuficientes para confimlação de

atendimento destes requisitos.

Assim, a Administração contratando com as emprcsas que tem regularidade fiscal,
a motivação será objetivamente detectável, razão pela qual será desnecessárrio um termo de
justificação do mesmo, devendo ser analisado se a empresa detém os requisitos minimos de
qualificação técnica e financeira.

A minüta prévia do contrato não foi encaminhada para fins de análise, não sendo
denuis destacar que:

Art,95. O instrumcnto de contmto é obdgatódo. salvo nas seguintes

hiDóteses. em oue a AdmidshaÇão poderá substituíJo Dor outro
instrumento hábil. como carta-conhato. [ota de empenho de despesa.

autorizaÇão de compra ou ordem 4e execuÇão de serviÇo:

I - disDepsa de licitâÇão em razão d€ valor:

II - comDras com cnhcga imediat"r I integIal dos bgns adouiridos e dos
quais não rcsultem obdgaÇõgs fuhuas. hclusive quanto a assistência

técnica. indepcúdentemente de seu valo!,

§ l' Às hipóteses de sLrbstituiçio do instrurncnto dc contr-âto, aplica-se.

no que couber, o disposto no aft. 1)2 desta Lei.

§ 2" É nulo e cle nenhunr efcito o contrato vcr-bal com a A(lministraçio.
salvo o de pequenas compl'as oli o de prestaçào de serviços de fronto
paganlcnto, assim enleudidos aLluclcs dc valor'0ão sullcrior â RS

10.000,00 (dcz nil rcais).

I-ogo, pode o contr-ato ser subslituido pala lins de dispensa cm laziio do valor,
oliertando-sc que os elelnentos do documcnto que o sLrbsitua contcnha, no quc couL)cÍ âs
cxigôncjas disoriminadas no art. 92:

Art. 92. São necessa as em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor

ou âo ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva
proposta;

III - a legislação aplicável à execução do conhato, inclusive quanto aos

casos omis§os;
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IV - o regime de execução ou a forma de fomecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a

periodicidade do reajustamento de preços e os üitérios de atuâlização

monetâria ente a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
paSamento;

VI - os critér'ios e a peliodicidade da medição, quando for o caso, e o

pr'azo pâra Iiquidaçào e para pagarnenlo:

VII - os pmzos de inicio das etapas de execução, conclusão, ertrega,
obseruação e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual coucrâ a despesa, com a indicaçào da

classificação funcional progrâmá1ica e da catcgoria cconômica;

IX - a matriz de risco, quando fo. o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de prcços, quando

for o caso;

XI - o prazo para rcsposta ao pedido de restabelecimelto do equilíbdo
econômico-Íinanceiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas paÍâ asseguÍar sua plena execução, quando

exigidas, incJusive as que forem oferecidas pelo contlatado no caso de

antecipação de vâlores a título de pagamento;

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos

minimos estabelecidos nesta Lei c nas notmas técnicas aplicáveis, e as

condições de manutenção e assistôncia tócnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabi]idades das pârtes, as penalidades

cabíveis e os valores das multas c suas bases de cálculo;

XV - as condições de impotação e a data e a taxa de câmbio para

conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do conhatado de manter, dulante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas âs condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a

qualifi cação, na conhatação direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumpr ir as exigências de resewa de

cargos prevista em lei, bem como em ouhas normas especíIicas, para
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pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para

aprendiz;

XVIII - o modelo de gestão do contrato, obseNados os requisitos

definidos em regulamento;

XIX - os casos de extinção.

Por fim, recomenda-se a imediatâ publicação do ato declaratório de dispensa na
imprensà oÍicial do município e sítio eletrónico oficial como condição essencial de eficácia do
instrurncnto, bem ainda ser encarninhada via plataforma COLARE ao TCM/GO, nos tcrmos
consignados na IN n'009/2023:

Art. 4o Todos os procedimentos dê contrataçáo e de execuçáo

conlratual, independentemente da fonte de recursos ou da legislaçâo que os

embase, deverão ser enviados ao TCMGO pêla plataforma COLARE, na formâ e

no plazo previstos na lnstrução Normativa n" 12, de 12 de dezembro de 2018, ou

outrâ que a substituâ.

TV _ CONCLUSÃO

Pelo exposto, atendidas as founalidades legais, inexiste óbice ao prosseguimento
do processo desde que âtendidas as fonnalidades contidas na parte de fundanrentação do
presente parecer, bem como a soma deste com contatação anterior objetos de meslna natureza,
enteudidos como aqueles dentro do mesmo ramo de atividade, dentro deste exercício financeiro
não exceda a quantia de R$ 62.725,59 (sessenta e dois tnil, setoccntos e vinte e cinco reois c
cinquenta e novc centavos).

É o Parecer.

Goiatuba,0l dc sctcmblo de 2025.

Pedro Pr.;io de Toledo Moreira.
ôABlco zs.:ro

Consultor Jurídico
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